
 

 
DIREITO CONSTITUCIONAL 
EXAME DE ORDEM – 1a FASE 

1 

 
PROF. CRISTIANO LOPES 

Site: www.cristianolopes.com 
Twitter: http://twitter.com/_cristianolopes 

Fanpage: www.facebook.com/professorcristianolopes 

 META 2  
 

LEITURA OBRIGATÓRIA  

Legislação: CRFB, art. 5o; 

Doutrina: Direitos e Deveres Individuais e Coletivos. 

 

 

EXERCÍCIO 
 
1. (FGV - 2011 - OAB - Exame de Ordem Unificado - Primeira Fase) A Constituição 
garante a plena liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 
paramilitar (art. 5°, XVII). A respeito desse direito fundamental, é correto afirmar que 
a criação de uma associação 
a) depende de autorização do poder público e pode ter suas atividades suspensas por decisão 
administrativa. 
b) não depende de autorização do poder público, mas pode ter suas atividades suspensas por decisão 
administrativa. 
c) depende de autorização do poder público, mas só pode ter suas atividades suspensas por decisão 
judicial transitada em julgado. 
d) não depende de autorização do poder público, mas só pode ter suas atividades suspensas por decisão 
judicial. 
 

2. (FGV - 2011 - SEFAZ-RJ - Auditor Fiscal da Receita Estadual - prova 1) A Ação Civil 
Pública tem assento constitucional em norma diversa da que prestigia as demais ações, 
como o Mandado de Segurança e o Habeas Corpus, inseridos no capítulo destinado aos 
direitos e garantias individuais e coletivos. Em relação às características que podem ser 
vinculadas à Ação Civil Pública, assinale a alternativa correta.  
a) A propositura é exclusiva do Ministério Público dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
b) Sendo um direito da coletividade, qualquer cidadão pode ser autor nessa espécie de ação civil. 
c) O Ministério Público em geral e outras pessoas especificadas em lei podem propor a ação. 
d) Havendo inquérito civil, ele será presidido por membro do Poder Judiciário, especialmente 
designado. 
e) Podem ser objeto de pedido na Ação Civil Pública questões tributárias, desde que com base 
constitucional. 
 

3. (FGV - 2011 - SEFAZ-RJ - Auditor Fiscal da Receita Estadual - prova 1) Abelhudo, 
cidadão brasileiro, contrai casamento com Abelhudinha, tendo o casal três filhos. 
Infelizmente, o casal resolve divorciar-se, e o varão assume o dever de prestar alimentos 
à sua ex-esposa e aos seus filhos. Apesar de contar com boa remuneração, Abelhudo 
deixa de pagar várias prestações dos alimentos acordados judicialmente, vindo a sofrer 
processo de cobrança, tendo sua ex-mulher requerido sua prisão caso não solvesse a 
dívida. O varão, apesar de regularmente comunicado do processo, não pagou a dívida 
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nem justificou o não pagamento, vindo sua prisão a ser declarada pelo magistrado 
presidente do processo. A respeito da prisão civil, é correto afirmar que  
a) é admissível quando o devedor contrai dívidas com fornecedores. 
b) está restrita à dívida quando ela tem natureza de alimentos. 
c) foi extinta após a edição da Constituição Federal de 1988. 
d) é constitucionalmente prevista para homens inadimplentes de alimentos. 
e) está preservada somente para militares em tempo de guerra. 
 
4. (FGV - 2011 - TRE-PA - Técnico Judiciário - Área Administrativa) Em relação aos 
direitos e garantias fundamentais dispostos no artigo 5º da Constituição da República, é 
correto afirmar que  
a) ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente. 
b) jamais, em tempo algum, haverá pena de morte, de degredo e de castigos corporais. 
c) é direito de todos perceber salário capaz de atender às necessidades vitais básicas e às da respectiva 
família. 
d) a pequena propriedade rural, desde que trabalhada pela família, não será objeto de penhora, salvo 
para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva. 
e) exceto por ordem judicial, os sigilos de correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e 
das comunicações telefônicas são invioláveis. 
 

5. (FGV - 2010 - PC-AP - Delegado de Polícia) Relativamente aos Direitos e Garantias 
Fundamentais, assinale a afirmativa incorreta 
a) É livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da 
lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens. 
b) É assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao 
exercício profissional. 
c) é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, independentemente 
de censura ou licença. 
d) É livre a criação de associações e a de cooperativas, na forma da lei, sujeitas à prévia autorização 
estatal, sendo porém vedada a interferência estatal em seu funcionamento. 
e) as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por 
decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado. 
 
6. (FGV - 2010 - PC-AP - Delegado de Polícia) Com relação ao tema Direitos e Garantias 
Fundamentais analise as afirmativas a seguir:  

I. Ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção 
filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 
imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei.  

II. No caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de 
propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver 
dano.  

III. Nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 
comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico 
ilícito de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei.  
Assinale: 
a) se somente a afirmativa I estiver correta. 
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b) se somente a afirmativa II estiver correta. 
c) se somente a afirmativa III estiver correta. 
d) se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 
e) se todas as afirmativas estiverem corretas. 
 
7. (FGV - 2008 - TCM-RJ – Procurador) O direito ao sigilo de comunicação é: 
a) restrito às comunicações telefônicas. 
b) fundamental, podendo, entretanto, ser quebrado no caso das comunicações telefônicas, quando 
houver ordem judicial. 
c) abrangente de todo o tipo de comunicação. 
d) relativo, podendo ser quebrado no caso de instrução processual. 
e) relativo, podendo ser quebrado no caso do preso. 
 

8. (FGV - 2008 - Senado Federal – Advogado) A respeito do catálogo de direitos 
fundamentais da Constituição Federal de 1988, analise as afirmativas a seguir:  

I. A todos é assegurado o direito de reunião, para fins pacíficos, em locais abertos ao 
público, independentemente de autorização e de aviso prévio à autoridade competente.  

II. A casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para 
prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação de autoridade judicial ou de 
Presidente de Comissão Parlamentar de Inquérito.  

III. Todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse 
particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 
pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à 
segurança da sociedade e do Estado.  

IV. A apreciação pelo Poder Judiciário de lesão ou ameaça a direito será assegurada na 
forma e observados os limites previstos em lei complementar.  
Assinale: 
a) se apenas as afirmativas I e III estiverem corretas. 
b) se apenas as afirmativas I e II estiverem corretas. 
c) se apenas a afirmativa I estiver correta. 
d) se apenas a afirmativa III estiver correta. 
e) se todas as afirmativas estiverem corretas. 
 

8. (FGV - 2010 - SEAD-AP - Fiscal da Receita Estadual - Prova 1) Assinale a alternativa 
que reproduz uma garantia constitucional que pertence ao rol de direitos e garantias 
individuais constante do art. 5º da Constituição. 
a) "É obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações coletivas de trabalho". 
b) "Aos portugueses com residência permanente no País, se houver reciprocidade em favor de 
brasileiros, serão atribuídos os direitos inerentes ao brasileiro, salvo os casos previstos nesta 
Constituição". 
c) "O alistamento eleitoral e o voto são obrigatórios para os maiores de dezoito anos". 
d) "É livre a criação, fusão, incorporação e extinção de partidos políticos, resguardados a soberania 
nacional, o regime democrático, o pluripartidarismo, os direitos fundamentais da pessoa humana e 
observados os preceitos previstos no art. 17, da Constituição". 
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e) "São invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito à 
indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação". 
 

9. (FGV - 2010 - SEFAZ-RJ - Fiscal de Rendas - Prova 1) Em relação aos direitos e 
garantias fundamentais expressos da Constituição Federal, analise as afirmativas a 
seguir: 
I. os direitos e garantias expressos na Constituição Federal constituem um rol taxativo.  

II. todos os tratados e convenções internacionais de direitos humanos internalizados 
após a EC-45/2004 serão equivalentes às emendas constitucionais.  
III. as normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 
imediata. 
Assinale: 
a) se somente a afirmativa II estiver correta. 
b) se somente a afirmativa III estiver correta. 
c) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 
d) se somente as afirmativas I e III estiverem corretas. 
e) se todas as afirmativas estiverem corretas. 
 
10. (FGV - 2009 - SEFAZ-RJ - Fiscal de Rendas - Prova 1) Ao estabelecer que "a lei não 
excluirá da apreciação do Poder Judiciário nenhuma lesão ou ameaça a direito", o inciso 
XXXV, do artigo 5º, da Constituição Federal está: 
a) conferindo aos juízes em geral o poder de controle concentrado de constitucionalidade. 
b) conferindo a todos os membros do Judiciário o poder de derrogar uma lei que lese ou ameace um 
direito fundamental. 
c) conferindo aos juízes e tribunais o controle difuso de constitucionalidade. 
d) conferindo apenas aos tribunais o controle difuso de constitucionalidade. 
e) conferindo tanto aos juízes de primeira instância, como aos tribunais, apenas o controle concentrado 
de constitucionalidade. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

GABARITO 

1 – D 2 – C 3 – B 4 – A 5 – D 

6 – E 7 – B 8 – E 9 – B 10 – C 

 


